
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 0001816-06.2017.4.01.3100

A Justiça Federal de 1º Grau, Seção Judiciária do Estado do Amapá, por meio do (a) pregoeiro (a)
designado  (a)  pela  Portaria  SECAD/DIREF  nº  168,  de  28/11/2017,  realizará  licitação,  na  modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, no termos da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11
de outubro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n. 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 18/07/2018
Horário: 10h00 (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 090037

1. DO OBJETO
1.1.  O  objeto  da  presente  licitação  é  a  aquisição  de  material  de  consumo  –  suprimentos  de
informática, para atender à Justiça federal  de Primeiro Grau no Amapá e  Subseções vinculadas,
conforme especificações, detalhes e quantidades estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2.   A licitação  será  dividida  em  itens,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 - Em sendo contratado o objeto da presente licitação as despesas dela decorrentes correrão por
conta  dos  recursos  específicos  consignados  no  orçamento  da  Justiça  Federal  de  Primeiro  Grau,  Seção
Judiciária do Amapá.

2.2  -  Para  fazer  face  à  despesa,  será  emitida  Nota  de  Empenho  pela  Seção  de  Programação e
Execução Orçamentária e Financeira da Justiça Federal de Primeiro Grau, Seção Judiciária do Amapá.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1. Poderão participar deste pregão eletrônico, exclusivamente, as microempresas e empresas de
pequeno porte, em conformidade com o disposto no art. 3º da LC nº 123/2006, que atendam todas
as  exigências  constantes  deste  Edital  e  seus  Anexos,  inclusive  quanto  à  documentação,  e  que
estiverem devidamente credenciados no site: www.comprasgovernamentais.gov.br.
3.2  -  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal  e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
3.3 - O credenciamento junto ao Portal de Compras Governamentais implica a responsabilidade legal
da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.4  - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo
ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região responsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:



3.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.6 -  Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:

3.6.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

3.6.2  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.6.3 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.6.4  que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

3.6 Não será permitida a participação de empresas: 
a)  proibidos de participar de licitações e celebrar  contratos  administrativos,  na forma da
legislação vigente;
b) que não se enquadrem na condição de microempresas e empresas de pequeno porte; 
c) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;
e) Que possuam em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos
de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes
de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas  na  linha  hierárquica  da  área  encarregada  da  licitação,  conforme  preceitua  a
Resolução n. 7/2005 – CNJ e respectivas alterações;

3.7 Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações
previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.

4. DO ENVIO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcados  para  abertura  da  sessão,  quando,  então,  encerrar-se-á  automaticamente  a  fase  de
recebimento de propostas.
4.2. Todas as referências  de tempo no Edital,  no aviso e durante  a sessão pública  observarão o
horário de Brasília – DF.
4.3.  O licitante  será  responsável  por  todas  as  transações que forem efetuadas em seu  nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.6.1. Preços unitários e totais, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente
nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital;



4.6.2.  Descrição  detalhada  do  objeto,  contendo,  entre  outras,  as  seguintes  informações:
marca, modelo, prazo de validade ou de garantia.

4.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
4.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens.
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

5. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.2.1.  A  desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que  somente  estas
participarão da fase de lances.
5.4.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os
licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro. 

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.7.1. O intervalo entre lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.10.  No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  competitiva do  Pregão,  o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

5.12 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos. 

5.13.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  será  encerrada  por  decisão  do  Pregoeiro.  O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de
tempo  de  até  30  (trinta)  minutos,  aleatoriamente  determinado  pelo  sistema,  findo  o  qual  será
automaticamente encerrada a recepção de lances. 



5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência  de  apresentar  outros  lances,  valerá  o  último  lance  por  ele  ofertado,  para  efeito  de
ordenação das propostas.
5.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes
não serão considerados iguais,  vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é
utilizada como um dos critérios de classificação.

5.15. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

5.15.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

 
6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificações do objeto.
6.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela
Administração ou manifestamente inexequível.
6.3. Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
6.4. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital (proposta e documentos
de  habilitação),  no  formato  ‘pdf’,  por  meio  de  funcionalidade  disponível  no  sistema,
estabelecendo no “chat” prazo de 120 minutos, sob pena de não aceitação da proposta.

6.4.1 A proposta deve conter de modo claro e inequívoco o número deste Pregão, o dia e a
hora da realização da sessão pública, bem como os seguintes dados da licitante: endereço, e-
mail,  fax, telefone, nome e os números dos documentos (RG e CPF)  do Representante
Legal da empresa.

6.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,  destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas,  encaminhados por meio eletrônico, ou, se for  o caso, por  outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

6.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por  solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de  findo o prazo estabelecido, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.6.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
6.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

6.7.1.  Também  nas  hipóteses  em  que  o  Pregoeiro  não  aceitar  a  proposta  e  passar  à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.



6.7.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada  pelos
demais licitantes.

6.8  –  Até  a  abertura  da  sessão,  as  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente apresentada. Entretanto, após iniciada a sessão, a licitante que deixar de enviar
a  proposta  indicada  no  subitem  6.4,  no  prazo  estipulado,  sem  que  tenha  apresentado
justificativa aceita pelo Pregoeiro, nos termos do referido subitem, terá sua proposta recusada
e sujeitar-se-á à aplicação de penalidades descritas no termo de referência, anexo I do edital.

7. DA HABILITAÇÃO 
7.1. Como condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação do  licitante  detentor  da
proposta  classificada  em primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;
7.1.2.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
7.1.3.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.  cnj  .jus.br/  improbidade  _adm/consultar_requerido.php  ).
7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

7.2 Os  licitantes  deverão  apresentar  a  seguinte  documentação  relativa  à  Habilitação  Jurídica,
Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
7.3. Habilitação jurídica: 

7.3.1.  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.3.2  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEIcuja
aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

7.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta  Comercial  da respectiva sede,  acompanhado de documento  comprobatório de seus
administradores;
7.3.4. No caso de sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  prova  da  indicação  dos  seus
administradores;
7.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a
condição  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  segundo  determinado  pelo
Departamento de Registro Empresarial e Integração;
7.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no



Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
7.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
7.3.8.  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva;

7.4. Regularidade fiscal e trabalhista:
7.4.1.  Prova de inscrição no  Cadastro Nacional  de Pessoas  Jurídicas  ou no  Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de
maio de 1943;

7.5 Qualificação econômico-financeira:

7.5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

7.6.  As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 
7.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis  com o objeto desta  licitação,  ou com o item pertinente,  por  meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

7.7 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.  123, de 2006,
estará  dispensado  (a)  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

7.8. Os  documentos  exigidos  para  habilitação,  relacionados  nos  subitens  acima,  deverão  ser
apresentados  em  meio  digital  pelos  licitantes,  por  meio  da  funcionalidade  presente  no  sistema
(upload), no prazo de 120 minutos, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

7.8.1.  Não  serão  aceitos  documentos  com  indicação  de  CNPJ  diferentes,  salvo  aqueles
legalmente permitidos.

7.9 Em  relação  às  empresas  cadastradas  no  Sistema  de  Cadastro  Unificado  de
Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º,
13, 14 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

7.9.1  Também  poderão  ser  consultados  os  sítios  oficiais  emissores  de
certidões,  especialmente  quando  o(s)  licitante(s)  esteja(m)  com  alguma
documentação vencida junto ao SICAF.

7.9.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente
através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido



sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 120  (cento e
vinte)  minutos,  documento  válido  que  comprove  o  atendimento  das
exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,  ressalvado  o  disposto
quanto à comprovação da regularidade fiscal. 

7.10 A existência  de  restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  não  impede  que  a  licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez
que atenda a todas as demais exigências do edital.

7.10.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

7.11 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será
convocado para,  no  prazo  de 5 (cinco)  dias  úteis,  após a  declaração do vencedor,  comprovar  a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.12 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  no  termo de  referência,  anexo  I  do  Edital,  com a
reabertura da sessão pública.

7.13 Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.14.  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
7.15. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

8.1.1  Nas hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

8.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor  não assinar o contrato,  não retirar  o  instrumento equivalente  ou não
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas
hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances. 

8.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

8.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

8.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
9.1.  A  proposta  final do  licitante  declarado  vencedor  deverá  ser  encaminhada  no  prazo  de  120
minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1.  Ser  redigida  em  língua  portuguesa,  datilografada  ou  digitada,  em  uma  via,  sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.



9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10. DOS RECURSOS
10.1.   Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de  forma motivada,  isto  é,  indicando contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais
motivos, em campo próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
as condições de admissibilidade do recurso;
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
a decadência desse direito.
10.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros  três  dias,  que começarão  a  contar  do término do  prazo  do recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço
constante neste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório. 

12. DA CONTRATAÇÃO
12.1.  Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação para aceitar/retirar a nota de empenho, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
12.2.  Previamente  à  emissão  da  nota  de  empenho,  será  realizada  consulta  ao  SICAF,  pela

contratante,  para  identificar  possível  proibição  de  contratar  com o  Poder  Público,  bem como a
manutenção das mesmas condições de habilitação.

12.2.1  Na  hipótese  de  irregularidade  do  registro  no  SICAF,  o  contratado
deverá  regularizar  a  sua  situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05
(cinco)  dias,  sob  pena  de aplicação  das  penalidades  previstas  no  edital  e
anexos.

12.3. Após regular convocação por parte da Justiça Federal, a empresa terá o prazo máximo de 2
(dois) dias úteis para retirar ou confirmar o recebimento da nota de empenho, sob pena, de não o



fazendo,  decair  do  direito  à  contratação  e  sujeitar-se  às  penalidades  previstas  neste  Edital  e  na
legislação pertinente.

12.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

12.4.  A Justiça  Federal  de  Primeiro  Grau,  Seção  Judiciária  do  Amapá,  reserva-se  o  direito  de
aumentar  as  quantidades  do  objeto  da  contratação,  conforme  disposto  no  artigo  65,  da  Lei  nº
8.666/93.
12.5. A contratação resultante do objeto deste Edital, reger-se-á, ainda, pelas normas fixadas pelo
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11/9/90.

13. DO PREÇO
13.1.  Os  preços  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um ano  contado  da  data  limite  para  a
apresentação das propostas.

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

16. DO PAGAMENTO
16.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.
16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
16.6.  Antes  de cada pagamento  à  contratada,  será  realizada consulta  ao SICAF para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua advertência, por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  



16.9.  Persistindo a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa. 
16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
16.11.  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.12.1.  A Contratada  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº  123,  de 2006,  não sofrerá a retenção tributária quanto aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)            I= (6/100)                    I= 0,00016438
                                                                      365                      TX = Percentual da taxa anual = 6%

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

17.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

17.1.1  não  aceitar/retirar  a  nota  de  empenho,  ou  não  assinar  o  termo  de
contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

17.1.2 apresentar documentação falsa;

17.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

17.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.5 não mantiver a proposta;

17.1.6 cometer fraude fiscal;

17.1.7 comportar-se de modo inidôneo.

17.2 Considera-se  comportamento inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os
licitantes,  em qualquer  momento da  licitação,  mesmo após o encerramento da fase de
lances.

17.3  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no
subitem  anterior  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às
seguintes sanções:



17.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

17.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

17.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

17.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade,

17.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
18.3. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail selit.ap@trf1,jus.br, ou por
petição dirigida ou protocolada na Seção de Comunicações e Protocolo Administrativo, localizada no
Edifício Sede da Justiça Federal no Amapá, localizada na Rodovia Norte Sul, S/Nº, bairro Infraero II,
CEP 68.908-911.
18.4. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
18.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
18.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  até  03  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  designada  para  abertura  da  sessão  pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
18.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente,  no mesmo horário anteriormente estabelecido,  desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.  
19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
19.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração  não  será,  em nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório.



19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na
Administração.
19.7.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o  afastamento  do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
19.9.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  nos  endereços  eletrônicos
www.comprasgovernamentais.gov.br e  http://portal.trf1.jus.br/sjap/, e também poderão ser lidos e/ou
obtidos na Seção de Compras e Licitações localizada no endereço constante do item 20.3, nos dias
úteis,  no horário das  08h00 às 17h00, mesmo endereço e período no qual os  autos  do processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência
Macapá-AP, 04 de julho  de 2018.

Hélio Freitas Vasconcelos
Pregoeiro



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2018
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N° 0001816-06.2017.4.01.8003

1. INTRODUÇÃO

1.1 Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei n. 8.666/93, no artigo 3º, incisos I a III, da
Lei n. 10.520/2002, nos incisos I, III e V e no § 2º do art. 9º do Decreto n. 5.450/2005, foi
elaborado o presente Termo de Referência com vistas a aquisição de SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA,  para  suprir  as  necessidades  da  Justiça  Federal  de  Primeiro  Grau  no
Amapá e dasSubseções vinculadas.

1.2 A modalidade de licitação sugerida é Pregão Eletrônico.

2. DO OBJETO

2.1 Aquisição de suprimentos de informática, para atender à Justiça Federal de Primeiro Grau no
Amapá  e  Subseções  vinculadas,  conforme  especificações,  detalhes  e  quantidades  máximas  da
planilha abaixo:

Item ESPECIFICAÇÃO Código
Unidad

e Quantidade

1
DISCO RÍGIDO,  HD DE 1TB, SERIAL ATA, DE ATÉ 7200
RPM. BR0359238 U N 30

2

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA
MULTIFUNCIONAL SAMSUNG SCX-4833FD/SCX-5637FR,
REFERENCIA CARTUCHO MLT-D205L, COR PRETA. BR0401616 U N 40

3

DVD-R  (GRAVÁVEL),  CAPACIDADE  DE  4.7  GB,
DURAÇÃO DE 120 MINUTOS, COM SACOLA PLÁSTICA
PROTETORA. BR0356690 U N 660

4
CD-R,  TIPO  GRAVÁVEL,  CAPACIDADE  700MB/80  MIN,
COM SACOLA PLÁSTICA DE PROTEÇÃO. BR0327632 U N 760

5 CONECTOR RJ-45 - JACK FÊMEA  U N 30
6 CONECTOR RJ-45 - JACK MACHO - CATEGORIA 6  U N 100
7 CABO HDMI. COMPRIMENTO DE 2 METROS.  U N 2
8 MEMÓRIA DDR3 SDRAM 4GB U N 26

9

PLACA DE VÍDEO PARA GABINETE COM  DIMENSÕES
DE  398  X  95  X  330  MM,  COM  CARACTERÍSTICAS
MÍNIMAS DE PCI  EXPRESS 3.0,  MEMÓRIA 1GB DDR3,
INTERFACE DE MEMÓRIA DE 64 BIT, GPU CLOCK 625
MHZ. U N 16

10

ROTEADOR  WIRELESS,  NO  MÍNIMO  2  ANTENAS  DE
5DBI,  SUPORTE  AO  PADRÃO  802.11BG,  4  PORTAS
ETHERNET,  UMA  PORTA USB  2.0  COM  SUPORTE  AO
COMPARTILHAMENTO DE ARQUIVOS U N 10

11

CARTUCHO DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG
ML-3051ND. REFERENCIA: CARTUCHO ML-D3050B COR:
PRETA CAPACIDADE DE IMPRESSÃO: 8.000 PÁGINAS BR0355712 U N 6

12 PATCH CORD UTP. CATEGORIA 6 - 3 METROS - AZUL.  U N 30

13

CARTUCHO DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG
ML-3750ND. REFERENCIA: CARTUCHO MLT-305L. COR:
PRETA CAPACIDADE DE IMPRESSÃO: 15.000 PÁGINAS BR0417279 U N 52

14

CARTUCHO DE TONER PARA IMPRESSORA SAMSUNG
SL-M4020ND,  REFERENCIA  CARTUCHO  MLT-D203U,
COR  PRETO,  CAPACIDADE  DE  IMPRESSÃO  DE  10.000
PAGINAS. BR0426542 U N 60

15

FITA COLOR  RIBBON  YMCKO  PARA IMPRESSÃO  NO
MINIMO DE 200  PAINÉIS,  PARA IMPRESSORA MARCA
IITA, MODELO MAX. BR0405939 U N 3

16

FITA MONO RIBBON K (PRETO) PARA NO MINIMO 1000
IMPRESSÕES,  PARA  IMPRESSORA  MARCA  IITA,
MODELO MAX. BR0408086 U N 3



2.2 Os produtos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses contra vícios e/ou defeitos de
fabricação, a contar da data de entrega dos materiais no Almoxarifado.

2.3 A empresa  licitante deverá informar,  necessariamente,  MARCA e MODELO do produto
ofertado.

2.4 Os cartuchos de toners poderão ser originais (da mesma marca da impressora) ou similares
(originais de fábrica, de marca diferente da marca da impressora).

2.5 Os cartuchos de toners devem ser novos, originais de fábrica e de primeiro uso, entendendo-
se como tal aqueles fabricados pela primeira vez, não oriundos de qualquer processo de reutilização,
recarga,  e recondicionamento,  ou fabricado  por qualquer processo  semelhante,  e,  ainda,  utilizar
peças e componentes novos desde a carcaça, passando pelos circuitos, chip, parafusos ou qualquer
outro componente, até a tinta ou o pó, na forma dos conceitos da Decisão do Plenário do TCU n.
1.033/2007 e Acórdão n. 2.345/2006.

2.6 Não  serão  aceitos  cartuchos  de  toners  remanufaturados,  recarregados,
recondicionados, reciclados ou falsificados, sob pena do afastamento do certame e aplicação
das penalidades cabíveis.

2.7 Os cartuchos de toners  similares deverão ser compatíveis com as impressoras respectivas,
podendo ser da mesma fabricante do equipamento ou não, com quantidade de toner e expectativa de
número de páginas que imprime compatível com a quantidade dos cartuchos originais.

2.7.1 No caso de fornecimento de cartuchos de toners similares de fábrica de marca diferente da
marca da impressora a que se destinam, a(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar Laudo
Técnico de Qualidade expedido por entidade/instituto/laboratório especializado,  de reconhecida
idoneidade  e  competência,  credenciado  pelo  INMETRO  ou  ligado  a  órgão/entidade
governamental, de acordo com a ABNT NBR ISO/IEC 17025, que comprove a boa qualidade,
bom desempenho  e  ensaios  mecânicos  dos  cartuchos.  A exigência  de  solicitação  de  Laudos  é
autorizado pelo Tribunal de Contas da União nas seguintes deliberações: Decisões n°s 130/2002;
516/2002, 1.476/2002; 1.622/2002; 1.196/2002, todas do Plenário.

2.7.1.1 O referido Laudo deverá conter, no mínimo:

a. Marca e modelo do cartucho em que os testes foram realizados e a data de realização dos
ensaios;

b. Ateste de exame visual quanto a vazamento;
c. Número de páginas impressas de forma legível, com cobertura mínima de 5% para cor preta

e de 15% para colorido;
d. Volume de tinta utilizada para esgotar o cartucho para fins de comparação com o volume

registrado na embalagem;
e. Avaliação  da  qualidade  da  impressão  utilizando  métodos  de  visão  computacional  e

qualidade do pó;
f. O Laudo  Técnico  de  Qualidade  deverá  ser  apresentado  conforme  as  normas  da  ABNT

ISO/IEC 19752, 19798 e 24712;
g. O Laudo deve estar com prazo de validade não vencido ou que, caso dele não conste prazo

de validade, na data de abertura da sessão pública do pregão sua emissão não seja superior a
180 (cento e oitenta) dias.



2.7.2 O Laudo Técnico reconhecido como válido será aquele,  cujos testes foram realizados em
impressoras  de  marca  idêntica  à  do  respectivo  cartucho,  podendo  ocorrer  variação  apenas  no
modelo do equipamento.

2.7.3 O Laudo Técnico de Qualidade deverá ser apresentando pelo licitante no ato da entrega das
propostas.

2.8 Restando dúvidas quanto a qualidade do produto fornecido, caso a marca não seja da mesma
do fabricante do equipamento a ser suprido, o pregoeiro poderá solicitar AMOSTRA.

2.9 Os produtos deverão ser acondicionados internamente em embalagem original de fábrica.

2.9.1 Produtos entregues em caixas danificadas poderão ser recusados por este motivo.

2.10 No caso de eventuais  divergências  entre a  descrição do material  neste instrumento e no
respectivo  código  do  Catálogo  de  Matérias  (CATMAT)  do  sistema  SIASG/COMPRASNE,
prevalecerá a descrição estabelecida neste Termo de Referência.

2.11 O quantitativo a ser registrado não vincula a Administração à sua aquisição total, o que
ocorrerá de acordo com a necessidade e a disponibilidade orçamentária.

2.12 A empresa contratada deverá realizar a LOGÍSTICA REVERSA dos toners, de acordo com
o disposto no art. 33, inciso VI e parágrafos 3º e 6º, da Lei n. 12.305/2010 (Política Nacional de
Resíduos Sólidos), efetuando a coleta e destinação do material descartado de acordo com as práticas
e políticas de sustentabilidade ambiental previstas em lei, sem qualquer ônus para Justiça Federal de
Primeiro Grau no Amapá, observando, ainda, o disposto no Anexo I deste Termo de Referência.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1 Reposição  periódica  de  estoques  de  suprimentos  de  informática,  para  atender  as
necessidades da Seção Judiciária do Amapá e Subseções no período de 2 anos.

3.2 As quantidades foram estimadas considerando-se o consumo dos últimos 12 meses,  com
previsão de estoque para 24 meses.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da
Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

5. DOS  CRITÉRIOS  DE  ELABORAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DA  FORMA  DE
ADJUDICAÇÃO

5.1 Na  elaboração  da  proposta  deverão  estar  inclusos  todos  os  custos  diretos  e  indiretos
inerentes aos procedimentos de entrega dos materiais a serem adquiridos, como tributos, fretes,
tarifas e demais despesas decorrente, inclusive quantos aos custos referente aos serviços de logística
reversa para os cartuchos de toners.

5.2 Quando a licitante ofertar cartuchos de toner similares, produzidos por fabricante diferente
da marca da impressora a que se destinam, deverá apresentar, juntamente com a proposta, o Laudo
Técnico de Qualidade, conforme item 2.8.1 deste instrumento.



5.3 A licitante também deverá apresentar,  juntamente com sua proposta,  declaração de
ciência e atendimento dos requisitos constantes do Anexo I – DA LOGÍSTICA REVERSA,
bem como a forma de sua implementação.

5.3 Para a formulação da proposta, os licitantes deverão ofertar o Valor Por Item e Total.

5.4 Sagrar-se-á vencedor do certame o licitante que ofertar o MENOR VALOR TOTAL POR
ITEM, observando os valores unitários estimados pela Administração para o material.

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 A aceitação  das  propostas  e  o  recebimento  do  objeto  deverão  obedecer  aos  seguintes
parâmetros:

a. O valor estimado do item é o parâmetro de preço a ser utilizado pelo operador do certame
para  julgamento  da  proposta,  cabendo-lhe  julgar  eventual  variação  na  análise  do  caso
concreto.

b. A proposta deverá informar, necessariamente, a MARCA e o MODELO do objeto ofertado.
c. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante informações mais detalhadas do objeto ofertado,

podendo, inclusive, solicitar prospecto e catálogos oficiais do produto, assinalando prazo
para o envio, sob pena de recusa da proposta, bem como poderá a indicação dos sítios na
internet dos fabricantes/importadores dos produtos.

d. Os materiais deverão estar estritamente de acordo com as especificações exigidas, inclusive
no que diz respeito às garantias e deverão conter as respectivas especificações técnicas dos
mesmos e as informações concernentes a seus fabricantes ou importadores (razão social,
CNPJ, endereço, etc.).

e. O período de garantia será contado a partir da entrega do material, mediante emissão de
Termo  de  Recebimento  Provisório  emitido  pela  responsável  da  Seção  de  Material  e
Patrimônio  e/ou  Seção  de  Tecnologia  da  Informação.  Quando  não  expressos  nas
especificações do material, o período de garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses.

7. DOS PRAZOS PARA ENTREGA DOS MATERIAIS

7.1 O prazo de entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
comprovação do recebimento da nota de empenho pela empresa contratada.

7.2 O fornecedor assumirá integral responsabilidade por quaisquer danos ou avarias causadas às
instalações  dos  prédios  da CONTRATANTE, assim como ao mobiliário,  máquinas,  veículos  ou
quaisquer  dos  pertences,  ocorrido  durante  a  entrega  dos  materiais,  embora  praticados
involuntariamente por seus empregados e/ou transportadora.

7.3 O fornecedor será responsabilizado pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a entrega dos materiais ou produtos contratados,
inclusive os que resultarem do uso da força, não reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o
acompanhamento pela Administração do objeto deste instrumento.

 8. DO CONTRATO

8.1 A relação contratual de fornecimento, no caso do presente Termo de Referência, será aferida
pela  Nota  de  Empenho de  Despesa  na  forma  do  artigo  62,  “caput”  e  parágrafo  4º,  da  Lei  n.
8.666/93,  efetivando-se  a  mesma  no  ato  do  recebimento  do  referido  instrumento  pela
compromissária, ocasião em que esta assume o status de CONTRATADA.



8.2 Como condição para emissão da Nota de Empenho, a compromissária deverá estar regular
junto  ao  SICAF  ou  apresentar  comprovante  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  à
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa
Trabalhista (TST) e demais condições de habilitação previstas neste instrumento.

8.3 A relação contratual, além das disposições previstas no respectivo Edital de Pregão, aplicam-
se o disposto na Lei n. 8.666/93 e Lei n. 10.520/2002, e subsidiariamente, a Lei n. 8.078/90 (Código
de Defesa do Consumidor) e as regras do Código Civil Brasileiro.

9. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO
E DEFINITIVO

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em co-responsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

9.3 O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com  a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome  dos
funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

9.4 Os materiais deverão ser entregues no prédio sede da Justiça Federal de Primeiro Grau no
Amapá,  Rodovia  Norte-Sul,  s/n  -  Bairro Infraero  II,  CEP 68.908-911 –  Macapá  (AP),  de
segunda-feira  a  sexta-feira  das  09h  às  16h. Os  materiais  serão  recebidos  por  servidores  da
CONTRATANTE lotados na Seção de Material e Patrimônio - SEMAP.

9.5 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira
responsabilidade  da  CONTRATADA.  A movimentação  dos  materiais  até  as  dependências  da
CONTRATANTE é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora, não sendo
a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte.

9.6 O objeto dessa licitação  será recebido  PROVISORIAMENTE, pela Seção de Material  e
Patrimônio -  SEMAP, após conferência  do critério  quantitativo,  com a utilização  de carimbo e
assinatura  no  canhoto  da  Nota  Fiscal  Eletrônica  e/ou  no  conhecimento  de  transporte  da
transportadora, devidamente datado e assinado.

9.7 Não  serão  recebidos  materiais  com  marca  diversa  da  apresentada  na  proposta  da
CONTRATADA no certame.

9.8 Após o recebimento provisório do material, em um prazo máximo de 03 (três) dias úteis,
será  realizado  o  RECEBIMENTO  DEFINITIVO,  com  ateste  na  Nota  Fiscal  Eletrônica  pelo
Supervisor da  Seção de Material e Patrimônio - SEMAP, caso os materiais entregues estejam em
conformidade  com  as  especificações  contidas  no  edital  da  licitação  e  na  proposta  da
CONTRATADA.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

9.9 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, por conta
e  ônus  da  CONTRATADA,  em  no  máximo  10  (dez)  dias  corridos,  não  considerados  como
prorrogação do prazo de entrega.  Esse processo de verificação de compatibilidade será também
aplicado  ao  material  encaminhado  pela  CONTRATADA em  substituição,  e  somente  após  o
cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e aceito.

9.10 O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita
qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo
de garantia do produto, quando da utilização desse material;

9.11 Caso o fornecedor não efetue a entrega, no prazo de 30 (trinta) dias, poderá a Administração
decidir por manter o contrato, sem prejuízo das sanções cabíveis, desde que o fornecedor comprove
por meio idôneo que fará ou fez o envio do(s) material(ais), ainda poderá de forma motivada decidir
pela rescisão contratual, garantindo em qualquer caso o contraditório e ampla defesa.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Caberá à CONTRATANTE:

a. Requisitar o fornecimento dos materiais mediante emissão e entrega de Nota de Empenho de
Despesa ao licitante vencedor;

b. Efetuar  o  recebimento  provisório  e  definitivo  dos  materiais  entregues,  por  meio  do
responsável da Seção de Material e Patrimônio e/ou Seção de Tecnologia da Informação;

c. Recusar  e  devolver,  mediante  emissão  de  Termo  de  Recusa  de  Materiais  emitido  pelo
responsável da Seção de Material e Patrimônio e/ou Seção de Tecnologia da Informação,
devendo consignar a razão da recusa dos materiais;

d. Separar os cartuchos vazios para realizar logística reversa e acionar a CONTRATADA para
cumprimento da obrigação;

e. Fiscalizar,  como  lhe  aprouver  e  no  seu  exclusivo  interesse,  o  exato  cumprimento  das
cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. A fiscalização e o acompanhamento
da  execução  do  contrato  por  parte  do  CONTRATANTE  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade da CONTRATADA em relação ao mesmo;

f. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, depois de verificada a regularidade da nota fiscal,
de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos neste instrumento;

g. Prestar  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela
CONTRATADA;

h. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais, após o devido processo
administrativo  de  apuração  de  responsabilidade  que  confirmar  eventuais  penalidades
previstas neste instrumento, observando e garantindo o contraditório e a ampla defesa;

i. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial
na aplicação de sanções, alterações e repactuações;

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca do material.
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11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;

11.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

11.5 Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.

13. DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1 O  pagamento  será  efetuado  através  de  depósito  em  conta-corrente  da  CONTRATADA,
mediante apresentação da Nota Fiscal, até o 10º (décimo) dia útil após o ateste da referida Nota
Fiscal pelo responsável da Seção de Material e Patrimônio e/ou Seção de Tecnologia da Informação.

13.1.1 No ato do pagamento, será verificada a regularidade fiscal e trabalhista. CONTRATADA.

13.2 O recebimento e a aceitação dos materiais serão atestados pelo responsável da Seção de
Material e Patrimônio no corpo da nota fiscal (verso ou anverso), ou através de certidão avulsa,
sendo esta condição indispensável a que se processe o pagamento.

13.3 No caso de atraso de pagamento,  desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE, encargos moratórios à taxa nominal
de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor
dos encargos moratórios será calculado pela fórmula:

I x N x VP = EM, onde:

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 (6/100/365);

N = Números de dias entre a data prevista limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;
e

VP = Valor da prestação do pagamento em atraso;
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EM = Encargos moratórios devidos.

a) Entende-se como data de efetivação do pagamento, a data de recebimento da Relação de
Ordens Bancárias Externas (RE) correspondente ao pagamento, pelo Banco do Brasil S.A.

b) O  prazo  para  pagamento  ficará  interrompido  enquanto  houver  pendências  de
responsabilidade do CONTRATADO.

13.4 Caso haja erro na Nota Fiscal, recusa do produto ou outra circunstância que desaprove a
liquidação  da  despesa,  a  referida  ficará  pendente  e  o  pagamento  será  sustado  até  que  a
CONTRATADA tome as medidas saneadoras necessárias.

13.5 A CONTRATANTE poderá  deduzir,  do montante  a  pagar,  os  valores  correspondentes  a
eventuais multas e indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste instrumento.

13.6 Ficam  sob  inteira  responsabilidade  da  CONTRATADA,  os  prejuízos  decorrentes  de
pagamento incorreto devido à falta de informação ou de atualização dos dados bancários.

13.7 A CONTRATANTE não  acatará  cobranças  por  meio  de  duplicatas  ou  quaisquer  outros
títulos, feitas através de bancos ou outras instituições do gênero.

14.8 Serão  retidos  na  fonte  os  tributos  e  contribuições  federais  determinados  na  legislação
específica  da  Receita  Federal,  salvo se  a  empresa  for  optante  do  Simples  Nacional  e  assim o
declarar na forma prevista na Instrução Normativa RFB n. 1.234/12 e suas alterações.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:

i. Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em decorrência  da
contratação;

ii. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
iii. Fraudar na execução do contrato;
iv. Comportar-se de modo inidôneo;
v. Cometer fraude fiscal;

vi. Não mantiver a proposta.

14.2 A Contratada que cometer  qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

i. Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significativos para a Contratante;

ii. Atraso de até 15 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não
cumpridas;

iii. Atraso de 16 até 30 dias: multa de 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não
cumpridas;
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iv. Atraso de 31 até 60 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não
cumpridas;

v. Atraso superior a 60 dias será considerado inexecução total do ajuste.

vi. A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 20% do valor do ajuste.

vii. Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos; 

viii. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

ix. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3 Também ficam sujeitas  às  penalidades  do art.  87,  III  e IV da Lei  nº 8.666,  de 1993,  a
Contratada que:

i. Tenha  sofrido  condenação  definitiva  por  praticar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

ii. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
iii. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

14.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,  observando-se  o  procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo da  pena,  bem como o  dano  causado  à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

14.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DO REAJUSTE DOS PREÇOS

15.1 O reajuste dos preços registrados encontra-se suspenso até disciplinamento diverso oriundo
de legislação federal. Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 01 (um) ano.

Macapá, 18/06/2018

André Nascimento de Almeida
Técnico Judiciário – AP11103

Supervisor da SEMAP/AP
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ANEXO I

DA LOGÍSTICA REVERSA

 1 - Considerando a natureza reciclável do objeto e a necessidade de destinação ambientalmente
adequada, a Justiça Federal de Primeiro Grau no Amapá adotará, para os itens 1, 2 e 3 do objeto da
licitação,  procedimento de logística reversa,  em atendimento à Lei Federal  n.  12.305/2010, que
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em especial a responsabilidade compartilhada pelo
ciclo de vida do produto:

“Art.  33.  São  obrigados  a  estruturar  e  implementar  sistemas  de  logística  reversa,

mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do

serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes,

importadores, distribuidores e comerciantes de: 

(...)
VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes”

1.1 - A logística reversa tem como objetivo estratégico agregar valor aos produtos que deverão ser
devolvidos às empresas por algum motivo, como fim do ciclo de vida, fazendo com que retornem
ao ciclo produtivo;

1.2 - A mencionada medida coaduna-se com a Resolução 201, de 03/05/2015 do Conselho Nacional
de  Justiça  -  CNJ  que  dispõe  sobre  a  criação  e  competências  das  unidades  ou  núcleos
socioambientais nos órgãos e conselhos do Poder Judiciário, e implantação do respectivo Plano de
Logística Sustentável (PLS-PJ) e modelos de gestão organizacional e de processo estruturados na
promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e social.

2 - A CONTRATADA deverá realizar a logística reversa para os itens 2, 11, 13 e 14, bem como
encaminhar  o  material  descartado  de  acordo  com  as  práticas  e  políticas  de  sustentabilidade
ambiental previstas em lei, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, que se dará da seguinte
forma:

2.1 – A coleta dos cartuchos/cilindros vazios/usados será realizada uma única vez, no prazo máximo
de 24 meses, contados da data do recebimento dos produtos na Seccional.

2.2 - Os cartuchos/cilindros vazios/usados deverão ser coletados pela contratada no edifício sede da
Justiça Federal de Primeiro Grau no Amapá (vide endereço no item 9.4 deste Termo de Referência),
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a solicitação formal da Seccional.

2.3  -  A quantidade  de  cartuchos/cilindros  a  ser  recolhida  não  será  superior  à  fornecida  pela
CONTRATADA.

2.4 - Todos os custos, bem como todo o investimento com transporte, coleta e infraestrutura de
atuação  logística  para  a  plena  execução  da  política  reversa,  é  de  responsabilidade  da
CONTRATADA e deverão estar inclusos no valor dos produtos fornecidos;

3 - A CONTRATADA deverá informar em sua proposta a forma de implementação da logística
reversa, desde já indicando um responsável e seu contato (telefone e e-mail);



4 - No decorrer do contrato, poderá ser exigido da CONTRATADA apresentação de documentos
comprobatórios dos procedimentos de reciclagem e/ou destruição, nos termos da legislação vigente.

5 - No momento da coleta deverá ser comprovado que o fabricante do produto possui políticas de
coleta, reciclagem e/ou descarte ambientalmente adequados, através do sistema de logística reversa,
em obediência ao disposto no art. 33, inciso VI e parágrafos 3º e 6º, da Lei n. 12.305/2010 (Política
Nacional de Resíduos Sólidos);

5.1  -  Caso  o  fabricante  não  possua  política  de  descarte  ambientalmente  adequado,  caberá  a
CONTRATADA apresentar  documentação comprobatória  de que mantém contrato com empresa
especializada  em  logística  reversa  e/ou  descarte  de  resíduos,  dentro  das  normas  que  regem  a
matéria, visando a sua efetiva implementação.

5.1.1 - A veracidade das informações prestadas é de responsabilidade da CONTRATADA, por elas
respondendo civil e criminalmente, conforme legislação vigente;

6  –  O  não  atendimento  das  exigências  relativas  à  logística  reversa  sujeitará  a
contratada às penalidades previstas no item 14 deste Termo de Referência.


